
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.501.814 - PR (2019/0134744-0)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREIRA E OUTRO(S) - PR013037 
   DENIZE HEUKO  - PR030356 
AGRAVADO  : PEREIRA & BENELLI LTDA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO CAMPOS VAZ  - PR014427 
   MURILO FERNANDES DA SILVA  - PR054357 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo apresentado por BANCO BRADESCO S/A contra a 

decisão que não admitiu seu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da CF/88, 

visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

PARANÁ, assim resumido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE 

DEFESA DO CONSUMIDOR. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 

POSSIBILIDADE. PESSOA JURÍDICA. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE 

DEFESA DO CONSUMIDOR. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 

POSSIBILIDADE APLICAÇÃO DA TEORIA FINALISTA MITIGADA. 

HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA E JURÍDICA CONSTATADA. 

MICROEMPRESA QUE ATUA NO RAMO DE FABRICAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 

AGRICULTURA E PECUÁRIA. ATIVIDADE QUE NÃO IMPLICA EM 

CONHECIMENTO TÉCNICO FINANCEIRO. BANCO QUE DETÉM O 

CONTROLE DAS INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS REFERENTES 

AOS CONTRATOS FIRMADOS COM SEUS CLIENTES. RECURSO 

CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

Alega o recorrente violação dos arts. 2º e 3º do CDC, bem como dissenso 

jurisprudencial, aduzindo a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor para 

pessoa jurídica, por não se qualificar como destinatária final do produto e do serviço, 

trazendo o seguinte argumento:

É de se destacar que, em verdade, a busca da reforma do Acórdão se 

baseia no fato de que o Recorrido não detém a qualidade de consumidor final 

para os efeitos da Lei mencionada, daí, no caso concreto, não poder invocar 

a aplicação legislação especial (art. 91).

É o relatório. Decido.

Documento: 97018625 Página  1 de 3

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2689 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019   Publicação: Quinta-feira, 13 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 5 do STJ (“A simples interpretação 

de cláusula contratual não enseja recurso especial”), uma vez que a pretensão recursal 

demanda reexame de cláusulas contratuais.

Nesse sentido: “E mesmo se superado tal obstáculo, constata-se que a 

controvérsia foi dirimida pelo Tribunal a quo com base na análise e interpretação de 

cláusulas contratuais, fato esse que impede o exame da questão por esta Corte, em face 

da vedação prevista na Súmula n. 5/STJ” (AgInt no AREsp n. 1.298.442/SP, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 14/12/2018).

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.476.562/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 22/3/2019; 

AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.278.998/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, DJe de 20/3/2019; AgInt no AREsp n. 1.297.507/SC, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 26/2/2019; e AgInt no REsp n. 1.768.401/SP, relatora 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 4/2/2019.

Ademais, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que a pretensão recursal 

demanda o reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos.

Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 

pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a 

modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita. 

(Súmula 7/STJ)” (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 

Turma, DJe de 7/3/2019).

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgRg no AgRg no AREsp n. 

1.374.756/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 1º/3/2019; AgInt nos 

EDcl no AREsp n. 1.356.000/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

DJe de 6/3/2019; e REsp n. 1.764.793/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe de 8/3/2019. 

Além disso, verificada que a pretensão da parte agravante de ver reconhecida 

a violação de dispositivo de lei federal exige o revolvimento do contexto 

fático-probatório dos autos, inviabilizado o conhecimento do presente apelo ante o óbice 

da Súmula n. 7/STJ; consigne-se que, quanto à alegação de existência de dissídio 
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jurisprudencial, que tem por objeto a mesma questão aventada sob os auspícios da alínea 

a e obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ, impõe-se o reconhecimento da 

inexistência de similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao 

conhecimento do recurso especial pela alínea c.

Nesse sentido: "Ademais, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a 

incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, 

pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade entre os 

paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 

de cada caso" (AgInt no AREsp n. 1.312.148/SP, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, DJe de 20/9/2018).

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AgInt no REsp n. 

1.731.585/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 

26/9/2018; AgInt no AREsp n. 1.149.255/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 13/4/2018; AgRg no AREsp n. 695.443/SP, relator Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 25/4/2018. 

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

 Publique-se. Intimem-se. 
 

  

Brasília, 11 de junho de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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